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Termo de Permissão de uso ne 008/2019
Concorrência n! 006/2018
PÍocesso ne 1025346lZOl8 Legado 3042/2018

\ERMO DE PERMISSÃO DE UsO RÉMUNERADA, DE AREA

LocAL,zADA NAs DEpENDÊNctAs DA FAfEc PADRE DAN,Lo

JosÊ DE oLtvEtRA oHL, DEiTINADA À uercnaçÃo ot
SERVIçOS DE CANTINA ESCOLAR, EM QUE COMPARECE O

cEEfEps - cENfRo E,ÍADUAL ot toucaçÃo rÊcNolÔclcA
.PAULA SOUZA, NA QUALIDADE DE PERMIrENTE, E

CLODOALDO RAMOS FIGUEIREDO.ME, NA QUALIDADE DE

*nmtsstouÁato.

aos ìt'l dias do nrês de \À oJ g ) rvJ do ano de 201,9, na cid de de são Paulo - 5P, cotììpiríecem

de um lado o CENTRO ESTADUAL DE EDUcAçÃo TECNOLóG|CA "pAUtA souZA'', autarquia de te8irììe

especial, rros tcrmos do ârl.ieo 15 da Lei Estadual n'r 952, de 3001.76, criirdo pelo Decreto-lei de

OÍ;.1.0.69,:iito Ruâ dosAndradas, 1,40-RairroS ntr lÍiBênia-São Paulo/$P, CNPJ ne 62'823'257 /OO1]-
09, lnscrição Estadual lsetìta, nestc ato r(:presenl.âdo por sua Dirctorir-SlrpeíinÌendentc Profcssorà

Louto M.J. Loqdnd, R.G. t14 7 -715.675-4, doravânte designado PERMITENTE, e, de outro Iado, à empÍesa

CIODOALDO RAMOS FlGUÉIREDO - ME, conì sedc na Avenldè Esperança, 191, CÊP 07095-030,

Guarulhos/Sp, inscíità no Cadastro Naciotìal de Pcssoãs lurídicas do Ministrirìo dâ Fazenda sob o n!
),8.473.2'ìOlOOO1,-85, doravante designada pf nV tSStOtttÁRtO, lìeste itto, representada por scu

Proprietário, Senhor CLODOALoO RAMOS FIGUEIREDO, R.G. n! 50.204.204-7 e C P F n! 038.826.626-

03, e pelos rrcsmos foi dito, nâ presença das testcmunhàs ào íinal consignirdirs, que, etn íace da

adjudicação efctuadâ nâ Concorrêncla nr 006/2018, çonÍorme despaclìo exnrirdo â Íls- 298 do Processo

7O25346/2OL8, LeCado ne 3042/1.8, ajustanì, pelo presente, a outorgir d(r pérmissão de uso rcnìunerirdir

dê benì público estâdual, quc scró rcgidn pelì Lêi lederal r'ìe 8.666/93 e, rìo que couber, pela Leì cstâdual

ne 6.544/89, aplicando sc, âindâ, âs disposições da Resolução SDECTI Ne 1.2, de 28 3'2014, ÌÌìediante as

scguintcs cláusulits e condiÇões:

CúUsULA PRIMEIRA
DO OBJETO

constitui objeto dcstc termo ir óuLorga de perrlissão de uso remunerada dr:;irea
destinada à exploração de scrviços dr': CANTINA ESCOLAR, sìtutd;r niìs dependêlìcias diì FATEC pADRE

DANILO JOSÉ DE OLIVEIRA OHL, RUA CARLOS CAPRIOTTI, 123 - NOVO CENTRO COMERCIAL -

BARUERI/SP - CEP 06401-136, conforme mcìnorinl dêscritivo constantc do Anèxo ldo Edital dc

ConcoÍrênclâ ne007/2018, da proposta irprcsentàda pelo PERMISSIONÁRlO, do preserìte instrunrc'nto,

betn cotno dos dernais docum(:ntos tonstan[es do Processo ne L025346l2OL8, legado ne 3042/18.
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PARÁGRAFO PRIMEIRO -O localdestinado à C^NTINA ESCOI-AR enconLrâ-se devidàÍÌìe t(.Ì

Índicado e descriÌo no Anexo I à que se relere o capi.,t dcsta cláusula,

PARAGRAFO SEGUNDO - 
^ 

instalação da CANTINA ESCOLAR deverií estnr concluída, pclo
PERMISSIONÁRlO, no prrzo dc 15 (quinze) dias, a contar da assiÍìatura deste teímo, a pàrtir do quirl o
mencionàdo esl.âbelëcim(:nto dcvcrá estaÍ funcionando regularrìente, atendendo o coípo discerìte,
docenÌe e deÌnais pessoas eventuâlrnente visitiìntl's da mcncionada FATEC.

pnRÁcnlfo tencelRo - 
^ 

c^NTINA EsCoLAR rjeverá Íuncionrr de segunda a sexta fcira,
no horárìo das 8:00 òs 21:OO horas e aos sábados das 8:OO às 12:00.

PARÁGRAFO QUARTO - O prAV rSStOtrtÁRtO se obriÍta a abrir a CANTTNA ESCOLAR, Íbíir
do lrorário estabelecido no parágrafo terceiro, bem cômo iros fin;is dc scrnana, por ocasião dos eventos
quc forcrr prornovidos nas dependências da FATEC PADRE oaru[O rosÉ oE OLtvEtRA OHL, a critério
do PËRMITENTE, ou irindn quando por este solicitado, desde que tais evênlos e solicìtações lhe sr:jlm
conìunicàdos corìr Bntcçcdôncia nìíìima dc 72 (setentâ e duas horas).

paRÁcnaro QUINTo - correíão por cont do pe nru rsstol:Ánto todos os custos
dccorrcntes da instalação e funcionaÌnenÌo da CANTINA ËSCOLAR, irbr ngcrìdo, dcntrc outros itetìs,
ëquipàmentos, nrobìlìário, utcnsílios, encargos previdenciários, tíabalhistas, Íiscâis, seguÍorì, Jlvnrii dc
Íuncionâmento e quaisquer outras dcspcsas irrerentes à atividade exercida, ressalvado o contido niì
parte finaldo iteÌÌì 12 da cláusulà seÊiundir, reÍerr':nte òs dcspcsas de luz.

cúusuLA sEcuNDA - DAs oBRtGAçÕEs E REspoNsABrUDAoÉs Do pERMrssronrÁnto:

Ao PERMISSIONÁRtO, irló'ìr das obrigações estabelecidas ent cláusulas píóprias dëste
instrurnento e seus anexos, beÌn corÌìo dàquelàs estirbÍ:lecidirs cnì lci, cabc:

1) Manter durantc toda a vigência deste tenÌìo, enì conìpatibilidàde coÍÌì às demlis obrigirçõcs
assuÌÌìidàs, Lodâs ãs condiçõ(Ìs dr: habilitaçõo e qualificação exigidas tìa licitação indicadâ no
preámbulo deste teímo;

2) Mantcr no local de funcior'ìarnento da CANTINA ESCOLAR repíesentantè autorizirdo/prcposto,
cíedenciàdo por escrito junto ao PERMITENTE, para receber instruções, acompanhàr âs vistoriirs
efetuadâs a título de Íiscalização e pÍestàí os (Ìsclnrecimcntos quc lhe forcm solicitados;

3) Providcrrciirr o liccnciamento para o funciorìanìento da CANTINA ESCOLAR, responsabiliz;rndo sc
pèlo pãÊdrÍìento dr: taxas, cmolurlcntos e quaisquer outías despesas que íecâiJm iiôbr(Ì it
atividade exercida;

+) Cumprir a lcgislação e posturas do Município e as disposiçôes legàis estâduâis e Í(Ìderiris que digam
respeiLo âo luncioniìm(Ìnto da CANfINA ESCOLAR;

5) AÍix3r, t:m local visívcl, o(s) docunrento(s) relaÌivos à autorização de Íunciorìânento da CANTTNA

ESCOLAR;

6) ErìciÌììinhar cópia autenticada do(s) docunìeÍìLo(s) relutivos ;ì ;:utoriz;rção dc furrciorrarrrento da
CANTINA ÈSCOLAR;
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7) Promover, scnr qu;rlquer ônus pala o PERMITINff, c após pr'óvia aprovaçõo por pnrtc dcste do
íespèctivo projel.o, à iÍìstâlàção dos equiparnenl.os, mobiliário e ul.ensílios àdequàdos e necessáíios
ao Íuncionamento da CANTINA ESCOLAR e ao atendimento do corpo discente, docente e demais
pessoas eventualmente visitanÌes da Ìnencionada F^TEC, bens esses que serão retirados, por ele -
ptRfutsstot',tÁRto - quando do errcerramento do prazo de vigência da permissão de uso;

8) LJliliza r' soÍÌìen Lê ÍÌìàl.eriàis de altd qualidrde;

9) Manter ern perfeitâs condições de uso e higiene as instalaÇijes, equipâmenÌos, móveis e utensílios
que diEarn resl)eito à prestaçao dos seíviços de C^NTINA ESCOL R;

10) ArcJr corn âs despesâs reí(:r(Ìntes no consunlo dc trlcfonr: e dcm;ris custoii inert:nl.es à aLivid;ldt:
exercidâ, com excÈçáo dâs despesàs de luz que esti)rão irbriìngidirs no vi)lor dà íë1./ibuição mêns3l

devida ao PERM ITENTE;

11.) ldcntificiìr todos os equiparrcrìto e nrobiliário de sua propriedade, de forrna a rrão scrcm
conÍundidos coÍh sirÌìilâres pt'ìrLr':nccnt(Ìs iro PERMITENTE ou i tcrc(:ìros;

12) Provider'ìciar, sem qualquer ônus para o PERMITENTE, a ÌììanutÊnção preventiva e corretivâ dos

equipamentos, rnateriais e mobiliário, pror'Ììovendo a sua substituição, quando rìecessário;

13) Providènciàr, durànte os Lrabalhos dt: mirnut(:nção corretìvir, a subsIiLuiçáo Lenìporá/ià dó
equipamento, material ou mobiliárÌo âÍeLâdo, de Íormâ â não prÈjudicaí o al.endimenl.o dos

frequentadores da CÂNTINÂ ESCOLÂR;

14) Respondcr integrirlm(:ntc pclos scrviços oferccidos, irrclusivc por aquclcs que, crìì virtudc dc culpn
ou dolo, sejàm evenluâlmen[e prest dos Íora do p;tdrão dr': qualidade exigido ou em desâcordo
com as condições ora ajustadas, ficando o PERMITENTE isento de qualqueÍ responsabilidade, seja

a que título for;

15) lnlbímàr à áreà dè sëgurànçà do PERMITËN]E os nomes e Íunções doii seus èíìpregâdos que

esLarão al.uando nas dependênciâs dâ CANTINA ESCOLAR;

1.6) Cumprir c fazcr com quc todo o pcssoll cm scrviço obscrvc os rcgulanìcntos disciplinarcs, dc
segurânç;r e de ltigiene exisl.entc no locnl de Lrabalho, bt:nr como;rs cxìgêncì;ts emirnirdi)s d;r CIPA

(Comissão interna de Prevenção de Acidentes) e, principalmenIe, as contidas na legislação em vigor
que rege a matéria j

17) Manter a disciplina enl.re seus ernpíeeêdos, àos quais será expressamenl.e vedâdo lunìàí e

consumir bebida alcoólica nas dependências da FATEC PADRE DANlto JosÉ DE ollvElRA oHt;

1,8) AÍastâr imediâ[ânìenl.e dirs depcndôncias qualquer empreg;rdo, por miris qualiÍicado qur': seja, cuja
presenÇâ venha a seí considerâda inadequada pelo PERMITENTE, promovendo a sua imediata
substituição;

19) Manl.er pes\oâl hàbiliLtsdo, uniÍornrizirdo nunr só padrão, devid;rnrr':nte iderr[ilicado aLri:ví:s de
crachás;
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20) lnstruií os sÉus eÌìp/eBâdos quanto;ì preverrção de incêndios nâs áÍëâs do PERMITENTE;

21) orientâr e possibilitar aos seus empregados condiçóes de trabalho de forma a evitar risco dc
acidcntcs, rcsporrsabilizando-se pelo cumprimento dos cncargos trabalhistas, prcvìdcnciários,

fiscais c quaisqucr outros incìdcrìtcs sobrc a atividadc cxercida;

22) Responcier pela disciplina dos seus íuncionários, zelando para que mantenlìam o devido respeito e
cortesia no trato com os colegas de tíabalho e corpo discente, docente e denìais pessoas

eventu.ìlmente visitantes que venhar'ìì a frequentar a CANTINA ESCOI.,ARj

23) Exerçer controlc sobrc a assiduidadc c a pontualidadc dç 5çu5 çnr;;rçg;:dos

24) Responsa biliza Êse por eventuais parêlisações das atividades, por parte dos seus enrpregados,
garantir'ìdo a contir'ìuidade dos serviços sern repasse de qualquer ônus ao PERMIT[NTE;

25) Evitirr cìrcul;rção dcsnr':cess;íri;r dc scus enrpregados fori: dl área que lhes ÍoÍ desl.inàdà

26) Assumir toda a rêspon sa bilidad e e Ìomar as nìedidas necessárias ao atendimento dos seus

ernpregados acidentados ou acometidos de mal súbito durante o trabalho;

27) Ëncanrinhar prontâmente Jo PERMITENTE r(Ìlirtórìo infôrÍÌìdrìdo à ocorÍêncià de acidên[e de

trâbalho, lazendo constar o nome do luncionário, tipo de acidente e procedimento adotado;

2tt) Assegurar livrc accsso à fiscalização do PERMITENTI e atcndcr a cvcntuais cxìBôncias rr:l;rcionrdas
iro objcto do prcscntc termo, no prazo quc lhc for cstabr:lccìdo, bcnr comô foÍnecer às

inÍoíÌìàçóÉs e dàdos que lhe Ioíëm soliúitâdos;

29) Aterìder prontanìente as íeclar'Ììaçóes sobre seus serviços;

30) Reiiponder p(Ìlos dirnos ou prejuízos c;rusídos ao PËRMlïENl'Ë ou terceiros, decoírentes de dolo
ou culpa de seu preposto e/ou empregados, nâo excluindo ou reduzindo essa responsâ bilidade a

fiscalização ou acornpanhamento feito pelo PERMITENTE;

31) Dâ/ ciênciâ imedidtâ e por escrito àô PËRM lì'ÊN lË dê quàlquer âÍìorÍÌìâlidàde que veriíicar durante
o íuncionamento da cANTINA EscoLAR;

32) Programar o recebimerrto dos seus fornecedores para horárìo quc niio prejudique o irtendinrcnto
dos frequcntadorcs diì CAN'flNA ÊSCOLAIì;

33) 
^conìparìhar 

e marìter os fornecedores de produtos e materiais rra área destinada ao respectivo
rcccbirncrìto;

34) Praticàí preços coÍnpatÍveis úom os do mercâdo;

35) Afixar crn localvisívcl a tabcla dc preços dos produtos c scrviços;

36) Devolver a áreâ objel.o da peímissão no nìesÌÌìo esl.ado em que a recebeu
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ctÁusun tencetnA - DAs oBRtcAçÕEs E REspoNsABtUDADES Do pERM|TENTE:

O PERM lTËN l Ë obriga-st: a:

l.) Possibilitar aos técnicos e ernpreÍÌados do PERMISSIONÁRlO acÈsso às áíèâs qúe diÊàÌÌì íespeiLo àós

serviços dc CANTINA ESCOL R, observadas as norrnas de seCUrança interna;

2) Prestar aos empíegddos do PERMISSIONÁR|O rs informaçõcs c csclarccimcntos cvcntualmente
solicitados, relâtivos âo luncioniìnìento dâ CANÍlNA ESCOLAR;

3) [xercer a fiscalização dos serviÇos de CANTINA ESCOLAR, poí interÌnédio de comissáo ou sërvidor
dcsigrrado para tal finalidade, na conformidade da cláusula quarLa.

cúusuLÂ euARÌA - oa rrscalrzaçÃo:

O PERMITENTE exercerá a fiscalizaÇão dos seíviços de CANTINA ESCOLAR, por internlédio
dt: comissão ou scrvidor designado para tal finalidade, mediante vistorias periódicas e exÌraordinárias,
com visLa a vÉ/iÍicàÍ o atendim(Ìnto regular e adcquado, dcntrc outros, dos seguintcs itens:

1) Qualidade, higiene e conservação dos píodutos oÍër'ecidos;

2) Porrtualidadc no cumprimento dos horários fixados;

3) Estado dos equipamèntos ê uten5ílios utilizàdos n;r prcstaçõo dos sr:rviços dc CANTINA EsCOLAR;

4) quantidade e qualificação dos funcionários do PERMlssloNÁRlo;

pnnÁCnafO PRIMEIRO - A reâlização dàs visl.ôrias deverá ser registrird;r no livro diúrio c
irs nìotaçõcs pertirìer'ìtes deverão ser rubricâdas pelos prepostos do PERMITENTE e do
PÈRM rssìoNÁRro.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A comis$ão ou srÌrvidor ìncumbido dn fisc lizirçio dos scrviços
dc CANTINA ESCOL^R comunicará o gestor do contraLo, no âmbito adminisl.ralivo, as evenl.uâis
irregulirridadcs constatadas para as providôncias pertinentes.

cúusute qurrutn - DA RErRtButçÃo MENsAt DEvtDA pEto pERMtsstoNÁRto E Do
SEU REAJUSTE:

O PËRMISSIONÁRlO dr:positarír mensnlmcntc, na corìta n!r't,OO872.2, aberta em nome do
PERMITENTE no BâÌìco cio Brasil S.4., aÊência ne1897-X, â quântiì de RS 6.500,00 (seis mil e quinhentos
reais), a título de retribuição pecuniária pela perÌÌìissão dÈ uso dâ áíea destinàdâ à CANTINA ËscoLAR.

PARÁGRAFO PRIMEtRO - O primr':iro p g;llÌìcnto dcveró scr cfctuirdo no prazo dc 30
(trinta) dias, a contar da assinâl.uía do píesentè teÍÌìo de pernrissão de uso, r'r, os dcnrais, cm igual dia
dos mcscs subsequentes, (,
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PARÁGRAFO SEGUNDO - tlrvctìdo atraso no pagamento, sobre o valo| devido irìcidiré
coíreção monetária, (calcuiadâ pela UFESP), bern cômo juroj, mor;rtórìos, nos tcrmos do irrtigo 395 do
Código Civil, juros esses à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, calc[lados pró-roto Lempore, en
rr':laçõo ao atraso verificado, r'ìos termos do Decreto EsÌadual ne 32,1U, de 10 de aCosto de 1990.

PARÁGRAFO TÊRCE|RO - O vnlor da rctribuição rncnsal será rcajustado a cada período de
12 (doze) meses, contado dâ data dè âssinàturà do teríro de permìssão dc uso, nrcdilnte a aplìcação
do IPC FIPE, da Fundação de Pesquisâs Econômicas, ou outro Índice que vieí a ser âdoLâdo pelo Ëstrdo
dc 5ão Paulo.

PARÁGRAFO QUARTO - A demora rra instalação c irrício do funciotìalììento da C^NTIN^
ESCOLAR não isëntârá o PERMISSIONÁRlO do pagamcnto do valor dcvido a título de retribuição mensal,
rìo prazo e condiçiies indicados nesta cláusula, sem prejuí2o d3s sanções crbíveis na espécìe;

CI-AUSULA SEXTA _ DA VIGENCIA:

O presenLe LerÍno de permissão dr.: uso tr:r;í vigôncia de OO (sesscnta) nìcscs, contados a

partir da data da sua assinatura;

panÁGnaro PRIMEIRO - A presetìte pennissão de uso será reavaliada a cada 12 (doze)

mesès, conl.iìdos ir pnrtir dn d ta dir sua assitìatura, rcconlìcccndo-se à PERMITENTE o direito de revoÊâ-
la, caso não Ìnais subsis[âÌn os nìol.ivos que jusLiÍicnri)m ì sun outorgn; ou por qualqucr outra rirzão, ela
não mais aterìda à conveniêr'ìcia e oportunidâdê deste CEETEPS.

PARÁGRAFO SEGUNoO - A rcvoglção da pclrrrissão, nos rroldes dcscritos tìo itenl 10.6.,
não gerará à PERMlssloNÁR|A diíeito a qüâlqueí Éspéciê de indenizirção.

cúusuu sÉrtrun - DAs sANçÕEs IARA o cAso DE tNADtMpLEMENTo:

A inêxecução Lol.âl ou pàíciàl do contrito, ou o dcscumprinìcnto dc qUalqucr dos dcvcrcs
clcncados neste instrumento, sujeitará o PERMISSIONÁRlO, gèranl.idà a píévià delesâ, sern prejuízo da
rr:sporrsabilidadc civil e critnitìal, às perralidades de:

a) Adveítênciâ poí íâltàs leves, âssim entt:ndidìs como nquclns que n:io ;rçirrrettrcnl
prejuízos signiíicativos ao objel.o dà contÍâtâção;

b) Mulhr:
b.1) Morâtóri de l% (um por c(:rìto) por dia dc irtrirso, injustificirdo, sobrc

o valoí mensal dè peíÌÌìissão de uso;
c) cornpensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor Lotal do contrato, no caso de

incxccução total ou parcial dc obrigação assutÌìida;
d) Susperìs:lo de licitnr c ìmpcdimerìto dc contrirtar conì o CfliTl:P5 pclo prazo dc até

dois anos;
c) Dcclaração de inidoneidade para licitâr ou contratar com a 

^drÌìinistração 
Pública

dìrctn e indircta do [stado dc 5ão Paulo por até 05 (cinco) anos, enquanto
peÍdurarem os IYìol.ivós deterrÌìinirntcs d;r punição ou ntó qu(: scj; pronrovida a

reabilitação perantè à própÌia aul.oíidâdè que àplicou à peÍìâlidâde, que será

w wlt , cp s, 5 p. íJ Cìv, tJf
iì'r,r 
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concedìda scmpre que ir PE RM l55lONÁRlA rcssarciI a PERMITENTE pelos prejuízos

causados;

pnRÁcRlfo PRIMEIRo - 
^ 

aplicação de qualquer das penalidades previsÌas realizar-se-á
em pÍocesso irdministr;rtivo que asscguraró o contraditório e a ampla defesa observando-se o
procediÍÌìenl.o previsto na Lei ns 8.666, dc 1..993, c, subsidiariarììcntc, na Lei Estadual tìe 6.544, de 1999.

PARAGRAFO SEGUNDO - 
^ 

autoridade compêtente, na aplicàção das sànçôes, levàrá em
considcração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, beÌn como o ciano
causado;ì PERMTTENTE, observado o prirrcípio da proporcionalidade,

pARÁGRAFO TERCÉtRO - A multir dcvcrá scI rccolhida no prazo máxitno de 05 (cinco) dias,
a contaí da data do recebirìento da comunicação enviada pèla PERMlssloNÁRlA.

PARAGRAFO qUARTO - As sançóes multas previstas no capuÌ desta cláusula poderão ser
impoítâs jun tnnì(Ìrìte, gtrnntido o cxcrcício dc próvia dcfesa e, quando aplicadâs, devem ser registÍâdas
no CAUFESP e nos demâis sisLemâs de inÍormirção pertin(ìnt(Ìs.

peRÁCnlfO QUtrufo -^s inultas são autônomas e a aplicação de uma náo exclui a outíâs,
e, o seu püBirììcnto, nõo cxirììc o PERM l55lO NÁRlO da responsabilidade por l)erdas e danos decorrentes
dàs inÍíâções com(Ìtidns, nr:m ìmpedirá quc o PIRMITENTI rcvoguc a permissão de uso ou imponlìa as

demais sanÇões que se mostrarem cabívèis nà espécie.

CTAÚSUtA OITAVA - DA GARANTIA DE EXECUçÃO CONTRATUAT:

Pâíâ fiel cumprimento dc todas as obrigações contratunis assumidas, a CONTRATADA
prestou Carantia sob a modalidade de depósilo em dinheiro, no vàlor de RS 3.900,00 (três mil e
novecentos reais), correspondente a 5% (cinco poí cento), do vaìoí da perÌÌìissão de uso para 12 (doze)

mescs, (:rìì corrformidadc corrr o disposto no arti8o 56 da Lei nq 8.666/93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A gdrirntia assegurará, qu lqucr qu(] sr:ja a modi:lidadc
cscollrìda, o pagamento de:

l- Prejuízo advindo do nõo cumpritìlcnto do objcto do Contrato e do não adimplemento
dâs demais obrip,âçôes nelê previstns;

ll. Prejuízos causados à PERMITENTE ou a Lerceiro duíânte à execução do úonl.Íâto;
lll. Multas nroratórias, pur'ìitivas e compensatóÍias aplicadas pela PERMITENTE à

PERMISSIONÁRIA.

PARÁGRAFo SEGUNDo - /\ Í:ârantia deverá vip,orar por prâzo eq ivalente ao de vie,ênci3

do contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A cobcrturr prcvista no parógrafo primciro dcsta cláusula
abrangerá todos os faÌos ocorridos drríânLe â viÊêncià do contíâ1.o, âindü que o siniiitro
scja corrunicado pcla PERMITENTE após a superação do terrno final de vigênciâ do
Contrnto-

PARÁGRAFO qUARTO - Se a PERMISSIONÁR|A opLar pela modàlidàde seguro-ÊaíârìLì8,
dls condìçõ<:s c.spcciais dir rcspcctiva a1:ólice dever'á constar disposição expressa, estil)ulando a

'ltt
www, rj!ìs,5ÍJ.UCìv, b -
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responsabilidade da Seíluíadora pela cobertura dË Lodo5 os evenLos descril.os rìo pâ/ágr'aÍo pt'irÌìeiro

dcsta cláusula, observado o disposto no parágrafo terceiío.

PARÁGRAFO QUTNTO - Cnso i: ;rpólicc nõo scja crnitida dc fornra a atcììdcr i cxigôn(iir
previsÌa no paíágraío anterior, a PERI\llSSlONÁRlA poderil irpresenl.àr dêcliì/àção, Íirnràdâ pelà

seguradora emiÌente da apólice, atestando que o seÊuro-Êàrântià apresëntàdo é suÍiciente pàíà à

cobertura de todos os eventos descritos r'ìo l)aráErafo primeiro desta cláusula, observado o disposto no
pi:rógrirfo tcrcciro.

PARÁGRAFO SEXTO - No càso de iìlLeração do valor do contrito, ì g;lr;lntia deverii ser
readequada nas mesmas condições.

PARAGRAFO SETIMO - 5c o valor da garantia for utilizâdo total ou parcÍalmer'ìte erÌì
paganrr.,nto dc qualqucr obrigação, c rrõo rcscindido o contrato, a PERMISSIONÁR|A obriga-se a fazer a

respecl.iva reposição no prrzo máxinrtr de 05 (cinco) dias úteis, cont dos dir dirta (Ìm quc for notificirda.

PARÁGRAFO OITAVO - Não serão aceitas garantias que incluam ou Ìras isenções de

respoÍìsâ bilid à des que não às seguinLes:

l- caso fortuito ou força rnaior;
ll-Descumprimênto rlas obrìgaçõt:s pel PERMlSS|ONÁRlA d(Ìcorrcntcs dc atos ou f tos

imputáveis exclusivamenIe à PERMITENTE.

PARAGRAFo Novo - 
^pós 

a aferição do cumpriÌÌìento intearal de todas as obrigaçóes
contr turìs, scrí considcrada extinta a garantia corn a devolução da apólice, carta fiança ou âutorização
para o levanl.amento de imporLâ ciâs depositàdiìs e, qu;rndo em dinheìro, será ituJlizída
rìonetariâmente, conforme dispaie o li4e do âíl.iÊo 56 dà Lei Íêderàl n! 8.666/1993.

CTAUSUTA NONA _ DA REVOGAçAO:

A violação pelo PERMISSIONÁR|O dis obrigâções e condìções eÍtàbelecìdi)s neste t(:rmo
acarretaÍá a revogação de pleno direito da presente permissão de uso, independentemente de
int(Ìrpelnção ou notificação, judicial ou cxtrajudicial, setn prejuízo das sarrções previstas tìa cláusula
sétimâ-

cúusutA DEctMA - DA cEssÃo ou TRANSFERENC|A Dos DtREtros E oBRtGAçÕEs
CONTRATUAISi

É deÍeso ao PERMISSIONÁR|O ceder ou tr nsÍ(Ìrir, totirl ou pirrciàlm(Ìntc, os dìreitos (Ì
obrigações esÌipulados no preserrIe Lerrno.

cúusut-A DÉclMA pRIMEtRA - DAs DtspostçõEs FtNAts:

Fica ajustado, ainda que:

l- Consideíàíì1-se pJ/tes inl.èBrãnl.ès do pÍesenl.e teÍnìo de perrÌìissão, como se rìel(Ì

ostivcsscm transcritos I

wvüw..lls. sl).qr:rv. lìr'
RLi dúsAnclradnt, 1.40 . i;nr\l,r tfr.l.:rr,r . ()l2Oli 0(lO. S;1') l',rilo. Sl,. lr':1.: (l I) .13.?4.:r:10()
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.ì) O Edital da Corìcorrência ne 006/2018 e seus ânexos;
b) A PROPOSTA nprcsentirdn pclo PERMIS5IONÁRlO; e

c) A Resolução SDECTI N! 12, dÉ 28-3-2014.

ll - Aplicanì-se às or'Ììissões deste termo de l)enÌìissão as disposições da Lei federal r'ìe

8.666/93, da t.ci cstadual nt 6,544/89, no que couber, e as deÌnais disposiçóes Íegulamentares aplicáveis
à espécie.

lll - Para dirimir quaisqueí quêsLõês deco/Íentes deste Lerrno dê pe/ÍÌìissáo de uso, náo
resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da comarca da capital do Estado de são
Pau lo.

E, por estarern o PERMITENTE E PERMISSIONÁR|O devidamen[e ajtlstados e de acordo, Íoi lavrado o

ptesente instrumento cm 02 (du;rs) vias de igual tcor c fornra qvc, lido c achado conÍornre, vai por clcs

assirrado para quc produza todos os efeitos direito, rra preserrça das testernunlìas abaixo identificadas:

PNRMISSIONARIA

LAURA M. I.
(t b à O J d O A t"-p*,'p'tu 

^tl 
O

CITODOAIDO RAMOS FIGUEIREDO

./ Diíêtôriì Proprictúrio

TESTEMUNI.JA5:

www. cpÍ;. jjl).c)ov. [)r
Ruõ d.rr 
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Resolução SDECTI Ne 12, de 28-3-2014. ( * )

Dispõr: solrrc a aplicaçõo dir pcnalidadc dc multa prevista rìas Leis fcderais no 8.666, dc 71 dcjunho dc
1993 e ne 10.520, de 17 de julho de 2002, (i rìir Leì cstadu l n'r 6-544, d(Ì 22 dc novembro de 1989, no
âmbito dâ Secíel.ariâ dè OesenvolvirÌìe l.o Ëconônììco, Ciênciâ, Ìecnologiã e lnovação

o srcRnrÁRto Dc DEsENVoLVIMETIo rcotôrutco, ctÊt,tctn, ttct'toLoetn e truovnçÁo, corn
fundanìcnto no disposto no artigo 3e do Decreto ne 31,138, de 09 de janeÍro de 1990, RESOLVE:

Art- 19. Na aplicàçáo dàs rnul[às prêvistas nos nrtigos 79,80 (Ì 81, inciso ll, dir Leì Eslirdu l ns 6.544, dê
22, de novembro de 1989, nos aíl.iBos 86 e 87, inciso ll, dü Lt:i Êeder;ll ng 8.666, de 21, de junho de 1993,
c r'ìo artigo 7e da Lei Federal no 1.0,520, de 17, de julho de 2002, serão observadas as disDosiçóes desta
Rcsolução.

Art. 29. A recusà injustiÍiciìdâ do itdjudicat;irio em assinar o contrirto, irc(:it r ou i(Ìtìrar o ìnstrumento
êquivalenLe denLro do pràzo eslâbelecido pr':la Adrninistr;lção, c racterizà o descumpíimento Lol.àl dà

obrigação assuìÌìida, sujeitando-o à aplicaçâo de multa, na forrìa estabelecida no artigo 5e desta
Rcsolução.

Aí1.. 39. O àl.râso injusLiíicàdo nâ execução do objcto do contrirto suj(:itaril o contr;rhrdo;) mull.ir de morir,
ol)servado o seguinte:
| - cm sc trãtando de compras ou de prestação de serviços não contínuos:
ir) parir Jtrnsos dc ató 30 (trinta) dias: multa de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso,
càlculâdos sobíe o virlor global dô contriìto;
b) para alrasos supÈriores à 30 (trintà) diâs: multa de 0,4% (quàl.ró déciÍhos por cen[o) pot' dià de â[ràso,
calculados sobre o valor global do contrato;
ll - cm se tratarìdo de execução de obras ou de serviços de engenharia:
â) pirrâ contr tos çonr v lor dc atc RS 100.000,00 (ccrr mil reais): mrrlta de 0,2% (dois dócimos por
cento) por dia de àuâso, calculâdos sobre o vâlor dJ psrcelâ dJ obrig3ção côntí3tuâl nâo cumpridâ;
b) pa|a contratos com vâlor de RS 100.000,01 (cèrn mil reais e um cenlavo) êté RS 500.000,00
(quirrhcntos mil reais): rnulta de 0,3% (três décirìos por cento) por dia de atraso, calculados sobre o

valor d; obrigação contratual não cumprida; e
c) para conl.ral.os corn vàloÍ de igual ou supr:rior ir RS 500.000,01 (quinhentos mìl reiris e um cenLàvo):

multa de 0,4?ú (quatro décimos por cento) por diâ de atraso, calculados sobre o valor diário do contrato;
lll - em se tratarrdo de seryiços contínuos: multa de 30% (tÍinta por cento) por dia de inexecução,
calcul;rdos sobre o valor diírio do contrato.
5 1s. O viìlor das nlultirs prcviijtirs ncstc nrtigo uõo podr:r;l (Ìxccdcr ir 25rá (viutr: c cirrco por cento) do
saldo financeiro ainda não íeâlizado do contrèLo.

5 24. A multa pelo atraso injustificado na execução do objeto do corrtrato será calcLrlada a partir do
prirrreiro dia útilscguirrtc àquclc cm quc a obrigação averrçada dcveria ter sÍdo currrprida.

Art. 49. A inexecuçâo paíciâl do conl.ràl.o sujeità/ú o con[râ|.àdo à mulLà de morà, observàdo o seÍìuinl.e:

l- enì se tratando de cornpras ou de prestação de serviços não contínuos: multa de 10% (dez por cento)
incidente sobrc o valor da parcel;: nõo cumprirla do contrirto;
ll - enì sê trirlnndo de execução dt: obrüs ou serviços dc cngenharia ou de sçrviçg5 çgntÍruos:
a) para contratos corìì valor de até RS 100.000,00 (cem nìil reais): nìull.a de 30% (trintè por cento)
incidente sobre o valor da parcela não cur'Ììprida do contrato;

Rua doi 
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b) para corìtlatos com valor de RS 100.000,01 (ccm mil íeais e um ccntavo) ató RS 500.000,00
(quirrhentos nrìl reaìs): multr de 20% (virrtc por cr':nto) incidcntr': sobre o vàloÍ dà pàrcelâ náo cumpridà
do contralo;
c) para contratos com valor iÍlual ou superior a RS 500.000,01 (quinhentos mil reais e um centavo): rnulta
de 10% (dcz por cento) ir'ìcidente sobre o valor da parcela não curììprida do contrato;
lll - cnr sc tratando de scrviços contínuos: multa de 20% (vintc por ccnto) por dia dc ìnr:xr'rcução,

cirlcul;tdos sobre o valor di;írio do corrtrato.

^rt. 
59, A inexecuÇão total do contíato sujeitaíá o contíatado à multa de mora, obseryado o seEuinte:

| - em se tratando de corììl)ras ou de prestação de serviços contírìuos ou rìão: multa de 20% (vintc por

ccnto) incidente sobre o valor global do contrato;
ll - cm sc tratando dc execução de obras ou serviços dc cngerìharia ou de scrviços contírruos:
a) para conl.ralos co ì vàlor de âté RS 100.000,00 (ceÍn nìil íeàis): ÍÌìultà de 20% (vinl.e por cento)
incidente sobre o vâloí globâl do conl.ràto;
b) para contratos conr valor de RS 100.000,01 (cem mil reais e um centavo) até RS 500.000,00
(quinlìentos mil reais): rìulta de 15% (quinze por cento) incider'ìte sobre o valor globirl do contratoj
c) pnra contrntos conr v;:lor igui:l ou supcrior a RS 500,000,01 (quirrhcntos nril renìs e um cenl.irvo): mul[à
de 10% (dez poí cêntó) irìcidênte sóbre o vâlo/ globàl do contíàto.

Art.6e. configurada a ocorÍênciâ de hipótese erìsejâdora de aplicação da perralidade de multa, o

adjudicatário ou o corìtratado será notificado para, querendo, apreser'ìtar dcfcsa próvia no p.nzo dc 5

(cirrco) diirs útr:is, contados do primciro dia subscqur:ntc;ì dirtir dn suir notìficação.

!19. Recèbida a delesà, a auLoíidàde coÌÌìpè|.èntè deveíá se maniÍestâr motivadamenÌe sobre o

acolhimenÌo ou íejeição das razões apresentadas, concluindo pela aplicacão ou não da penalidade,

dando ciêrìcia irrequívoca ao adjudicatário ou contratado.
5 2!. A dccisão que dispuscr sobre a aplicação da multa será publicada no Diório oficial do Estndo e

deverá conter o respectivo viìlor, o prazo pàrâ seu piìgirnlento e iì dJtâ à pgrl.ir dà qual o valor da multa
sofreíá coíreçâo Èìonet áriâ,

S 3e, o adjudicaÌário ou o contratado será notificado da decisão, da qual caberá recurso a ser
aprcscrìtado no prazo de 5 (cinco) dias útcis, contãdos da data do rcccbinrcnto da notìfìcação.

5 4s. A decisão do rccurso será publiclda no Diário Ofici;rl do Estndo, sem prejuízo dà nolificàção do
adjudicatário ou cont ràt ado.

Art. 70. Ao término do regular processo administrativo, garantidos o contraditório c a anrpla dcfcsa, a

mulhr aplicada sr:ró dcscontad;r dl garantiâ do resp(Ìcl,ìvo contrirtiìdô.
li 19. Sè à rÌìultà àplicirdâ Íôí superioÍ ao vàlor dâ gaÍànl.ià píestâdâ, àlénì da perda desla, o contratado
responderá por sua complementação, mediânte descontos nos pagâmentos eventualmente devidos
pela 

^drÌìinistração 
até sua total quitação.

5 2e. lncxistindo pagirncntos a sercm realizados, o contrntndo rccolherí o vdlor ào coÍre público

esl.âduà1, nâ lorms píëvìs1.3 nà leeislàçâo em vi8oí.
6 3e. Decorrido o prazo estabelecido serì o pallarnenÌo da rÌìulta aplicada serão adotadas as providências
pertinentes voltadas à sua cobrança judicial.

ArL.8e. As rnulLas de quê tràtà ësl.â Resolução sÉrão àplicàdàs seÍÌì prejuízo dà coÌninação das demais
sanções aciministrativas previstas na Lei Federal ne 8,666, de 1993, na Lei Federalno 1.0.520, de 2002 c
na Lei Estadual 6.544, de 1.989.

A/1.99. Os editàis de licitâçgo deveíão Íazér menção èxpíessa às norrnas es[abelecidas nesta Resolução,

cujo texto deverá ir'ìtecrar os respectivos editais e contratos, rra forrna de anexo.
r1lrr
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Art. 10. As disposições desta Resolução aplicam-se também às conLraLâçôês íesull.anl.es de

procedimenl.os de dispensâ ou de inexigibilidade dc lìcihrção.

ArL. 11. Estir R(Ìsoluçõo cntroró cm vigor na data da sua publicação, ficando revogada a Resolução SCTDE

-1, de 22 de Íevereiro de 1994.
( * ) Republicada poí teí sàído, Íìo DOË , de 29-03-201.4, Seção l, págin;:s, 116 rÌ 11.7, conì incorreções no
origirral.
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